
PARECER Nº            , DE 2009

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 892, de 2009.



O Sr. Governador encaminhou a esta Assembleia Legislativa, por meio da Mensagem A-nº 127/2009, o Projeto de Lei nº 892, de 2009, que altera a Lei nº 9509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 1 emenda.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o escopo da propositura é condicionar a renovação das Licenças Ambientais de Operação, disciplinadas na Lei nº 9.509/97, ao equacionamento de pendências ambientais e à quitação de multas, das quais o infrator tenha sido regularmente notificado, relativas ao empreendimento ou atividade objeto do pedido de renovação, que não tenham sua exigibilidade suspensa em razão de recurso administrativo ou processo judicial.


A matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.


Pelas mesmas razões, não vislumbramos óbices de natureza constitucional e legal à aprovação da emenda nº 1, cujo texto, no entanto, exige uma breve alteração quanto à numeração dos incisos que ela pretende acrescentar ao artigo 2º da Lei nº 9.509/97. Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte:

SUBEMENDA À EMENDA Nº 1


Dê- se à emenda nº 1 a seguinte redação:


Acrescente-se, com a seguinte redação, o artigo 2º ao Projeto de Lei nº 892, de 2009 , renumerando-se os demais artigos:


“Artigo 2º - Ficam acrescentados ao artigo 2º da Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, os incisos XXIII e XXIV, com a seguinte redação:


‘Artigo 2º - (...)


(...)


XXIII - recomposição florestal proporcional à área devastada em área rural para fins de empreendimento imobiliário, incorporação, atividade industrial ou agrícola, pelos seus proprietários ou responsáveis, como forma de contraprestação proporcional ao dano causado ao meio ambiente e ao lucro auferido com o empreendimento;

XXIV-  recomposição proporcional à área devastada em área urbana quando a atividade exercida restringir-se à construção, incorporação ou administração, como forma de contraprestação à agressão causada, procedendo ao plantio de espécies adequadas (exóticas ou nativas) em lajes localizadas em coberturas de edificações de sua lavra ou sob sua responsabilidade administrativa.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 892, de 2009, bem como à emenda nº 1, na forma da subemenda ora proposta.


É o nosso parecer.




Sala das Comissões, em 



Deputado AFONSO LOBATO





   RELATOR

SPL - Código de Originalidade: 900515 031109 1759


